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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Desde a publicação da Lei Complementar nº 420, de 25 de agosto de 1998, e alterações posteriores, a Secretaria Municipal de Obras e Viação – SMOV –, por meio da Divisão de Controle, examinava o documento denominado Laudo de Proteção Contra Incêndio (LPCI).
O LPCI estava definido no art. 266 da Lei Complementar nº 420, de 1998, e alterações posteriores, e obrigava os proprietários, os responsáveis ou os usuários a qualquer título das edificações existentes no Município de Porto Alegre a providenciar o documento com a finalidade de estabelecer condições mínimas de proteção contra incêndio.
A periodicidade para a reapresentação do LPCI era de cinco anos. O LPCI, além da parte construtiva (escadas, corredores, etc.), também abrangia os equipamentos de combate a incêndio (extintores, alarme acústico, iluminação de emergência, etc.), bem como o devido treinamento de pessoal.
O LPCI deveria ser elaborado por profissional habilitado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA-RS) ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU-RS), bem como ser acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). Após o documento ser analisado por técnico da Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA), era recebido e podia tramitar no Corpo de Bombeiros.
Por meio de um convênio celebrado em 2000 entre o Município de Porto Alegre e o Estado do Rio Grande do Sul, ficou estabelecido que passaria à SMOV a verificação da saída de emergência e das instalações de gás e elétrica dos edifícios. Ao Corpo de Bombeiros caberia a inspeção dos demais elementos de combate a incêndio presentes no laudo (extintores, alarme, etc.).
Embora expirado em 2004, sem ter sido renovado, o citado convênio seguiu sendo utilizado pelas instituições de maneira informal, pois auxiliava nas atividades de ambas as partes envolvidas.
Em 2013, o trabalho desenvolvido na SMOV passou à Secretaria Municipal de Urbanismo (Smurb), dentro do setor de Supervisão de Controle.
Também em 2013, ocorreu o sinistro da boate Kiss, em Santa Maria, que motivou o Estado do Rio Grande do Sul a publicar a Lei Complementar Estadual nº 14.376, de 26 de dezembro de 2013, e alterações posteriores, que transferiu toda a responsabilidade da prevenção de incêndio ao Corpo de Bombeiros, conforme consta no art. 10:

Compete ao Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul – CBMRS- ouvido seu corpo técnico, regulamentar, analisar, vistoriar, fiscalizar, aprovar as medidas de segurança, expedir o Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – APPCI -  e aplicar as sanções previstas nesta Lei Complementar [...].
Assim, com a homologação da referida Lei Complementar Estadual, os laudos de incêndio deixaram de ser objeto de análise da Coordenação de Manutenção Predial da Smurb, exigindo-se para a concessão da carta de habitação somente a apresentação do alvará ou do certificado emitido pelo Corpo de Bombeiros, conforme a situação.
Porém, em face da transição entre as referidas Leis Complementares, ficaram pendentes muitos documentos elaborados pela Lei Complementar nº 420, de 1998, e alterações posteriores, anterior à homologação da Lei Complementar Estadual nº 14.376, de 2013, e alterações posteriores, o que está engessando alguns processos no Município, notadamente referentes ao comércio.
Por exemplo, um comércio de grande porte que necessite renovar seu alvará de funcionamento na Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio (Smic) e tenha a pendência de comunicar as obras de um laudo de incêndio pela Lei Complementar nº 420, de 1998, e alterações posteriores, e ainda não as tenha comunicado na Smurb ou não tenha recebido a vistoria técnica da Smurb, constará como imóvel bloqueado para alvará (código 755 do sistema da Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre – Procempa).
E, atualmente, cerca de dois mil prédios existentes no Município de Porto Alegre encontram-se nessa situação.
Pelo exposto, somos pela revogação da Lei Complementar nº 420, de 1998, seja por sua inaplicabilidade em Porto Alegre em razão do advento de lei hierarquicamente superior que, atualmente, regulamenta a matéria, seja para desobstruir os entraves no âmbito dos procedimentos administrativos que causam impactos severos ao desenvolvimento econômico no Município.
Sala das Sessões, 28 de junho de 2017.
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VEREADOR FELIPE CAMOZZATO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Revoga a Lei Complementar nº 420, de 25 de agosto de 1998 – que institui o Código de Proteção contra Incêndio de Porto Alegre e dá outras providências.
Art. 1º  Fica revogada a Lei Complementar nº 420, de 25 de agosto de 1998.

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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